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Aos sele dias do mês de Dezembro do ano de mil novecentos e noventa e oito, 

Edifício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmar a Municip al de Aveiro. reun iu 

extraord inariamente a mesma Câmara , sob a Presidência do Sr. Pres ident e, Dr. Albert o Afons o 

Souto de Miranda, c com a presenç a dos Srs. Vereadores Dr. José da Cr uz Costa, Eduardo 

Elísio Silva Peralta Feio, Jaime Simões Borges, Eng." Manuel Ferre ira da Cruz Tavare s. 

Domingos José Barreto Cerqueira, Dra. Maria Ant ônia Carga de Vasconcelos Dias Pinho e 

Melo. Prof. Celso Augusto Baptista dos Santos e Dr. Vitor Manuel Santos Marqu es. 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada abert a a presente reu nião. 

C Á\B RA :\1IJl\I ClI ' AI - r i ,\ NO lU ' -\CT I" IDAOFS E OJKAM.E.l'S.I.Q 

~R.:\...l.222 : - O Sr. Presidente fez a apresentaç ão do doc ume nto em epíg rafe, no qua l se 

encontram já inseridas todas as alterações precon izadas pelos Srs . Vereadore s na reunião 

inform al realizada no passado dia 2, tendo feito uma minuciosa explica ção sobre os 

pressupos tos que estiveram na base da esco lha do s investimentos consta ntes do mesm o. 

salientando as nov idades mais importantes, como po r exemp lo: no que resp eita ao Desporto, a 

concretiza ção da Pista de Remo do Rio Novo do Príncipe, do Pavilhão Multiusos, e do novo 

Estádio Municipal; na Cu ltura , o inicio da gestão camar ária do Teatro Ave irense , no que toca a 

Educação, a construção de salas para o pré-escolar e a nova Esco la EB 2,3 das Agras do Norte; 

nas Vias de Co municação e Estac ionamentos, a conclusã o do prim eiro troço do Eixo 

Estrutu rante. e a construção de dois Parques de Estacio name nto subterrâ neo (Centro de 

Congre ssos e Marquês do Pombal); no que conceme ao Desenvol vimento Econômico, o inicio 

do Mercado de Santiago, a reabilitação do Manuel Firm ino e da Praça do Peixe. Focou, ainda, 

outras acções importantes nas áreas de Habitaç ão Socia l, Planeamento Urbanístico, Plano 

Municipal de Ambiente, e outros. Aludiu também à nova grel ha de atr ibuição de verba s às 

freguesias, result antes do Fundo de Financiamento das Fregue sias, obed ecendo aos critér ios 
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'constante s da nova Lei das Finanças Locais infonnando que quanto ao montante global se 

mantêm os 25% dos anos anteriores, sendo que 15% vêm do Orçamen to Geral do Estado e -r
10% da Câmara. ~ , 

Duran te a explanação feita pe lo Sr. Presiden te foram sendo colocadas questões 

pelos Srs. Vereador es, a que o Sr. Presidente respond eu, após o que, foi o doc umen to em 

analise submetido à aprovação. tendo-se obtido a seguinte votação: seis votos a favor e três 

abstençõ es dos Srs. Vereado res Ora. Maria Antón ia, Prof. Celso Santo s e Dr. Vitor Marques. 

Nos termos da alinea b), n° 2. do an" 39". da LAL. vai o presente documento ser 

submetido à aprovação da Assemb leia Municipal. 

Seguidam ente, foram apre sentadas as seguintes declarações de va lo: 

- Sr. Vereador Eng. Cruz Tavares: "Sendo o 10 Plano de Actividades do Execu tivo 

P.S. nem sequer quero ficar indif erente com a abstenção, ma s tenciono press ionar o Executivo 

para atingir uma taxa de execução próxima dos 100%. Este Plano de Activ idades, por ser o 

primeiro, tem direito ao beneficio da dúvida pelo que mais que a abstenção, confiro-lhe o voto 

favor ável." 

- Sr. Vereador Dom ingos Cerqucira: "Vaiei a favor, porque: 1. Foram aceites todas 

as sugestões apresentadas pel os vere adores nas reuniões preparatórias; 2. Porq ue se vão lançar 

obrass importantes para o desenvo lvimen to do Concelho e retoma r outras vindas de mandatos 

anteriore s; 3. Tenho esperança que os investiment os na Admin istração Muni cipal e 

modern ização administ rativa venha m a reso lver as actuais dificuldades dos municipes." 

• Sr." Vereado ra Ora, Maria Antón ia: "N uma pri meira apreciação verifica -se um 

substanc ial aume nto do valor globa l do Orçam ento - de oi to para mais de doze milhões de 

con tos, valores que difici lmente es te municíp io conse guirá realizar. Em face di! esperada 

desaceleração da eco nomia nacional para o próximo ano, que pode ir mesmo até lima crise 

econôm ica. duvidamos do rea lismo deste orça mento. É certo que o grande volum e de ohra não 

é da responsabilidade do Munieipio, mas do Poder Ce ntral, e vinha sendo adiado há a lgum 

tempo Quanto á: - Reform ulação da Variant e à E.:"J.109/16, cujo va lor é de 100.000 conto s, a 

Câmara participa eom O (zero); - Bcncficiaçãc da E.N. 230-1 a Câma ra partic ipa com O (zero); 

- Quant o à const rução de Habitaç ão Social, nas Freguesias (344.000 contos) tanto o 

J.G, A.P.I-l,E., como o I.KI-l ., financiam a construção a 100%, port anto a Câmara não part ic ipa 

com nada. Em todos os outros grande projectcs há compa rticipação do Pod er Centra l, cabendo 

à Câmara apenas uma pequena percenta gem. Ê este o caso de : - Aqui sição do Tea tro 

Aveirense; - Inicio da construção da Pista de Remo no Rio Novo do Príncip e: • Recuperação 
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dos canais da cidade; • Concepção-construção do novo Parque de feiras c E)(pOSi ç~es;~ 
Construção da Passagem Superior da E.R - 2,3 de S. Bernardo ; - Reabil itação do edifício dos ~# 
Paços do concelho;." Cidade Digital. Constatamos também que, mais uma VC~. a Árca Urban~ 7t '\ 
é altamente beneficiada em detrimento da Zona Rural. Sempre foi. um pnn ctpto que defend. 1f" 

aproximar o nível das freguesias rurais das freguesia s urbanas, sem no entanto as 

descaracterizar. Isto, não se verifica neste documento. Quanto à recuperação do património 

construido não encontramos grande abertura neste plano de actividades e lamentamos que mais 

uma vez este sector continue a sua sistemática degradação, baixando o nível cultural do 

Concelho . Cultura não é apenas a realização de acontecimentos mediáticos e mediatis âveis. É 

sobretudo manter o patrimón io "he rdado" que constitui uma documentaçào histórica 

importante em qualquer município. Verifica-se um grande alimento das despesas correntes, 

nomeadamente pagamentos á SlJ1..1A e à ERSUC. As despesas com pessoal ascendem quase a 

meio milh ão de contos. Há alguns "desejos" que não sei se terão alguma viabilidade, como seja 

o novo Estádio Municipal, uma vez que a sua construção depende da aceitação da candidatura 

internacional de Portugal, ao Campeo nato Europeu de Futebol. Do lago em frente ao Centro 

Cultural não vou falar. Já levantei todas as minhas reservas anteriormemc e como ainda não 

nos foi presente o projecto dessa obra. reservo uma posição definitiva para essa altura. Em race 

da análise feita não vou inviabilizar o Orçamento, por isso opto pela abst enç ão, que exprime 

todas as reservas acabadas de mencionar." 

. Srs. Vereadores Prof. Celso Santos e Dr. Vitor Marques : "Na jusnficaçâo do voto 

de abstenç ão, desejamos salientar o seguinte: I) Não vislumbramos, nem na forma. nem no 

conteúdo, alterações marcantes, definidoras e verdadeiramente inovado ras do que se anunciou 

ser um novo modo de intervenção e gestão aut árquic a municipal; 2) Há rubricas, e sobretudo 

objectivos. pouco especificados c ate ainda algo indefinidos, remetendo para verbas e planos 

gerais c abrangentes, deixando, a nosso ver, grande margem de arbitrariedade na gestão e porta 

aberta à acentuação de eventuais desigualdades entre freguesias; 3) Ao níve l das receitas. 

parece-nos existir uma perspectiva excessivamente optimista. sendo em nossa opinião 

previsível que o mercado não irá reagir da forma que aqui se espera, nomeadamente ao nível da 

venda de terrenos e imóveis e consequcntcmente nos valores previstas para receitas : Sisa , 

Autárquica, Derrama e Taxas de licenciamento de construç ão; 4) Não vislumbramos 

proporcionalidade idên tica, entre o aumento que este plano propõe (de mais ou menos 5,3 

milhões de contos) e o investimento, particularmente em melhorias nas freguesias não urbanas, 

enquanto que só as três freguesias "urbanas", consomem cerca de 35% das verbas previstas 
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transferir eJ~ u dotadas pelo FFF; o plano parece-nos assim de nítida e franca vocação urbana.~~ 

Aprese nta ainda dotaç ões de verbas significativas a investi r em obras urbanas, e de que v \........<' 
desco nhecem projeclos ou simples estudos previas, criando -nos conseq uentes duvidas, e que / ~ \ 

embora con si~ e rad as como ~lccc S Sária s, não as ~cconh ec emo~ como prioritárias; 5) Para superar ;;-\ • 

o pomo antenormentc referido. deve ria ler havido m ais arrojo na deleg ação de compet ências á ''f'' 

Juntas c, sobretudo. nos meios de apoio (equipamento, máquinas. mão-de-obra, materiais) às 

competências delegadas. Não vemos isso reffecrido, vemo-las mal especificadas e pouco 

dcscriminadas, não vendo reforço significativo de verbas para as mesmas delegações: 6) 

Verificamos enorme aumento das despesas correntes. sem haver uma justi ficação sólida para 

tal, o que contraria toda a tendência de gestão actual, nas grandes organizações, como o é já a 

nosso ver, a C.M.A.; 7) Era nossa expectativa que, face ao discurso político feito, o plano e o 

orçamento viessem a deixar transparecer con tenç ão. Verificamos que, de forma não muito 

coerente, o discurso e a perspectiva inflacionista do Plano e Orçamento agora apresentados, não 

se coadunam entre si. 8) Não temos a certeza (a avaliar pelos testemunhos que nos chegaram 

entretanto) de que as solicitações e propostas dos Presidentes de Junta tenham sido atendidas e 

se, ao não o serem, como presumimos, lhes foram explicados e justificados os cortes. 9) 

Acçõcs e obras retiradas e/ou desvalorizadas em ter mos de plano, e que nos parecem 

significativamente marcantes duma visão de desenvolvimento futuro para o Município. mas 

que a proposta apresentada não tem em conta, o que lamentamos. Acç õcs como, as passagens 

desniveladas dc Cacia e da Quinta do Cruzeiro, o Metro Ligeiro de Superfície, o Nó 

Ferroviário, referidas no Plano, como ainda o relativo emusíasrnc verificado com o Centro de 

Saúde de Esgueira e o Parque Temático "Europa dos Pequenitos", que são mat éria considerada 

como de grande interesse. Face ao exposto, e considerando que o Plano dá continuidade ás 

propostas de planos anteriores veiculando uma estratégia em tudo idêntica, votamos pela 

abstenção viabihzando o Plano e Orçamento para 1999" 

SERv IÇOS ~1IJ ~I c!P '" IlAn o s r I A:\() r i lI R I A ~U A I DE 

Iril:I.SIIMt' !'STOS . TRANSFE Rt~c! " DE V ER BA S: - Foi deliberado, por unanimidade, 

ratificar o despacho do Sr. Presidente que, nos termos do que dispõe o n" 2 do art" 9" do 

Decreto-Lei n" 226/93, de 22 de Junho, autorizou a atribuição aos Serviços Municipalizados, 

para efeitos de inclusão no Plano Plurianual de Investimentos para 1999, das seguintes verbas 

seiscentos e cinquenta mil contos respeitante a subsídio para investimentos e cem mil contos 

respeitante a subsidio para exploração. 
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INYESTlI\1 t'i'ST OS " AR \ 1999; - També m pelo Sr. Presiden te foi coloc ado à discussão o '"g 
p.lano Plurianua l de investimentos para 1999, dos. Serviços Munic ipaliz ados, o qual tinha. já'Jl \ ,: 
sido entregue a todos os Srs . Vereadores na última reuruào, tendo acerca do me smo Sido • 

prestados escla recimentos pelo Sr. Director Delegado daqueles Serv iços, Bng." Canas. 

Posto à votaç ão o docu mento em analise . mereceu o mesmo aprov ação , por 

unan imidade. 

() presente documento vai ser submetido consideração da Assembléia Municipal. á 

nos termos do que es tabelece o n" I , do arte 13°, do Decreto-Lei n° 226193, de 22 de Junho 

QH....G~QI!QSJiE.RY..l COS !\UJN ICIPr\l S - Relativamente ao assunto 

em epígrafe, a Câmara deli berou, por unanimidade, que se e labore nova gre lha da macro­

estrutu ra, de acordo com as alteraçõ es preconizadas na reun ião extrao rdinária de 24 de 

Novembro, findo . 

IU&W \l\! t'iSTO pO s....R~LllillURB : No segui mento M'I..!!S ­

da delib eração tomada na última reunião, foi submetido de novo à apreciação o documento em 

epigrafe, na sua versã o final , o qual foi apro vado, na genera lidade, com a abstenção da Sr." 

Vereadora Ora. Maria Antó nia, que apresentou a seguinte declaração de voto: "Ab stenho-me 

nesta votação porque não concor do que o pagamento da reco lha dos resíduos, a ser efectuado 

pelos mun icipcs. seja ca lculado na base do co nsumo de água : quem gasta mai s água paga mais 

tarifa de lixo . Em segundo lugar cons idero que, apresentar um regulamen to des ta enverga dura. 

sem propôr soluções técnic as mais modern as para o dest ino final a dar aos lixos - a solução 

proposta c um aterro sanitário - é uma oportun idade perdida: - A Câmar a não propõe li 

comp ostagern dos resíduos verdes que produz e recolhe. - Não soluciona o destino final dos 

obje ctos domésticos fora de uso. - Não propõe a rentabiliza ção dos Resíduos Sólidos Urbanos , 

depondo-os apenas no aterro sanitário que, como sabemos tem um tempo de vida útil de apenas 

alguns anos sendo depo is selado, e levando á procu ra de outro aterro sanitário. - Não propõe 

soluções para os entulhos, pneu s e sucata que irão igualmente para o aterro. Qua nto à sucat a, 

que aqui se considera com o destino final no chamado "aterro sanitário". recordo que o 

Decreto-Lei nO268/98, embora não resolva o problema, dá uma indicação quanto à loculizarão 

dos parques de sucata no artigo )0 , aos cond ícíonantes di' impla/ltução . no art igo 4°, e define 

Acta n" 49, de 7 de Dezembro de 1998 - P ág. 5 



as categorias específi cas de resíduos e CQndições de ar ", a: e "aJ: etn~ no artigo ~~~ St:::::li"P~ . 
saber-se o que pensa fazer este Município em relação ao problema. Pode pensar-se que ~ 
procura aqui fazer alguma educação ambiental com a recolha selectiva de alguns residu \ 

(no meadamente, papel e vidro), que já vinha sendo feita , aliás. A primordia l preocu pação destc l~ : 

regulamento é de carécter eco nornicista : es tabelecer quanto se vai p ~ gar a mais pe la,recolha dos ~ • 

resíduos e sobretudo estabelecer o montante das coimas a aplicar aos prevaricado res. O 

principio do poluidor/pagador não me repugna, mas a sua aplicação como medida essencial, 

não pode ser aceite, uma vez que o Município não tem so luções, e exige-as a outros. Cria r nos 

munícipes uma consciência ecológica que leve a comportamentos mais civilizados, no que 

respeita ao equilíbrio ambiental é útil e urgente, mas aqui não (em consequ ências úteis. t\ 

solução proposta pelo Município para os Resíduos Sólidos é temporária e ineficaz, e levará a 

um desinteresse por parte dos municipes, uma vez conscientes de que o seu esforço não tem 

correspondência nas autoridades . Eles serão multados se não cumprirem determinadas regras; o 

Município não respeita as regras em relação a muitos resíduos - nomeadamente pneus, sucata. 

entulhos, objectos domésticos fora do uso - para já não falar de resíduos tóxicos. e perigosos ­

por exemplo dos laboratórios da Universidade. Os resíduos industri ais, hospitalares e outros ­

também produzidos na área do Concelho não são aqui considerados . Talvez isso deva estar na 

competência do M in ist ério do Ambiente; compete-nos no entanto chamar a atenção para o 

facto de já há muitos anos (em Inglaterra, por exemplo), os resíduos quimicos dos laboratórios 

serem recolhidos por empresas da especialidade que os tratam e posteriormente silo 

armazenados. Em Portugal, e nomeadamente em Aveiro estes resíduos entram na rede públic a 

de saneamento, com todas as consequê ncia dai decorrentes. Se se quer mudar, mude-se com 

conhecimento dos problemas e com soluções competentes." 

ct"Df'M'!A '- \ 1 R t 'GIME Il E J OçA~C.E.J.R.A..Ç(nJ orc \o n F 

CO:\JPR:\ DE 12 LOT t"S lU' IER REI'iO DI Ay EIRO : • Em seguimento da deliberação 

de 19 de Novembro, findo, que adjudicou à lMOLEASING - Sociedade de Locação Financeira 

imobiliária, S.A. a operação acima indicada, ap ósconcurso púhlico internac ional realizado para 

o efeito, o Sr. Presidente deu conhecimento de urna exposição apresentada por esta Sociedade, 

através da qual se pretende que o acréscimo percentual de três d écimas (0.30%) previsto nos 

parágrafos dois e três da cláusula oitava da minuta do contrato seja elevado para seis décimas 

percentuais (0.60%) ficando assim a traduzir-se num valor que penn itirá à Imoleasing, ainda 

que a prazo, recuperar os custos financeiros suportados entre a da ta cm que teve que antecipar o 
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